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			APRESENTAÇÃO


			Este estudo insere-se no contexto de um projeto mais amplo que foi o Grupo de Estudo e Pesquisa em Didática das Ciências (que existiu de 2007 a 2012) e foi substituído pelo Laboratório de Neurodidática e Formação de Professores, que pesquisa particularmente a formação de professores em contexto social, histórico e cultural e sua relação e implicações dadas pela neuroplasticidade do cérebro que possibilita o desenvolvimento humano resultante da intervenção direta do ensino e da aprendizagem intencional, consciente e metodicamente produzida em contexto de escolarização (formal e informal) de um sujeito culturalmente situado. Para isso, considera fundamentalmente os processos cognitivos da aprendizagem na relação com a Didática no contexto sociocultural identitário da Educação em diferentes níveis de ensino escolarizado. Portanto, no Laboratório busca-se uma articulação sistêmica e integradora que decorre da complexa relação da cognição, aprendizagem, desenvolvimento, cérebro, processos cognitivos, didática das ciências, formação docente e a constituição de seus saberes frente às identidades e questões amazônicas.


			No contexto desse trabalho, o sujeito constitui-se polissemicamente, pois, se perguntarmos a Foucault (2004, p. 275), quem é o sujeito, ele vai dizer que é:


			[…] uma forma, e essa forma nem sempre é, sobretudo, idêntica a si mesma. Você não tem consigo próprio o mesmo tipo de relações quando você se constitui como sujeito político que vai votar ou toma a palavra em uma assembleia, ou quando você busca realizar o seu desejo em uma relação sexual. Há, indubitavelmente, relações e interferências entre essas diferentes formas de sujeito; porém, não estamos na presença do mesmo tipo de sujeito. Em cada caso, se exercem, se estabelecem consigo mesmo formas de relação diferentes.


			De outra forma, o sujeito está relacionado a uma forma de constituição identitária. 


			As identidades são produzidas no interior da cultura, somente nos sistemas de representação e, por seu intermédio, os sujeitos podem construir suas identidades. Assim, o ‘eu’ é compreendido como uma produção histórica, cultural e discursiva em constante processo de construção e reconstrução, alinhado às teias do tecido social, político e econômico de um determinado grupo ou sociedade. (Vasconcelos; Ghedin, 2020, p. 12)


			Por outro lado, Lopes e Macedo (2011, p. 220), analisando a questão no horizonte marxista, sustentam que “as identidades dos sujeitos são determinadas pelas suas posições ocupadas na estrutura social, sendo o lugar de definição dos grupos sociais, cuja localização dos sujeitos nesses grupos determina sua forma de agir”.


			Hall (2006, p. 12-13) enfatiza que o sujeito se caracteriza por não possuir “uma identidade fixa, essencial ou permanente. A identidade torna-se uma celebração móvel: formada e transformada continuamente em relação às formas pelas quais somos representados ou interpretados nos sistemas culturais”. 


			Vasconcelos e Ghedin (2020), analisando a perspectiva de Bhabha (1998), assumem que a identidade do sujeito relaciona-se ao conceito de entrelugar, que é compreendido como ponto intersticial, e possibilita-nos a compreensão de como são formadas as identidades culturais dos sujeitos nesse local, no qual a identidade, concebida como um conceito móvel, ilumina, com novo olhar, faces ocultas e a concepção essencialista de identidade não só se revela inadequada para explicar a constituição das identidades culturais que são forjadas nos cursos de formação de professores, como desconstrói os discursos oficiais, fazendo emergir, em seu lugar, as identidades híbridas e as relações interculturais, costuradas a partir dos fios tecidos no cruzamento das diferentes culturas, contrapondo-se ao absolutismo do puro, da cultura única, da guetização cultural.


			Nessa linha de pensamento, com base em Hall (2011), significa compreender as identidades formadas e transformadas continuamente a partir da forma como somos representados e interpelados pelos sistemas culturais aos quais somos expostos, por meio dos referenciais fornecidos pela cultura, pelo contexto social e por meio dos sistemas simbólicos e da linguagem. Tais proposições levam à compreensão de que as identidades dos sujeitos estão permeadas pelas relações culturais e de poder estabelecidas em tempos e lugares específicos.


			Deluiz (1995), analisando o conceito de sujeito em Habermas (1982), afirma que no espaço do “mundo vivido” haveria a perspectiva de construção de novas solidariedades a partir de sujeitos autônomos e competentes, que são capazes de discutir e revalidar as regras sociais e, com isso, revitalizar a própria sociedade. A construção da solidariedade pressupõe, desta forma, a formação do indivíduo que pensa, age e se comunica, buscando o diálogo e o entendimento, por meio do melhor argumento. Isto implica processos de comunicação por meio dos quais se questiona o mundo do sistema técnico-instrumental, e onde se afirma a individualidade do sujeito e a sua autonomia.


			Nessa perspectiva, o processo educativo formal tem um trabalho particular em


			[…] articular os saberes para que os sujeitos possam estruturar logicamente o pensamento, articular ideias e argumentos, possam debater, dialogar e negociar, a educação estará propiciando as condições para a construção do ‘antagonismo convergente’, ou seja de soluções pactadas, a partir de interesses mínimos comuns dos atores sociais, que possibilitem saídas democráticas aos conflitos sociais. (Deluiz, 1995, p. 7)


			De forma semelhante, quando Müll (2011, p. 1048) estuda as contribuições de Habermas (1982) sobre o conceito de sujeito, chama a atenção para o fato de que a “interdependência dos interesses condutores do agir e pensar humanos é a base para o desenvolvimento de uma educação voltada à formação integral de alunos e professores e para transformar a escola em uma comunidade pedagógica, comunicativa […]”. É na prática cotidiana da comunicação, na busca do entendimento sem coação, que se configura o processo de libertação da humanidade, pois esta continua a depender da inteligibilidade e da decisão coletiva baseada em argumentos racionais (Müll, 2011; Habermas, 1982). Por isso, assumimos que o sentido dado


			[…] à expressão constituição do sujeito, tem um viés histórico-social e, portanto, […] de construção do sujeito não num sentido geral, mas de um sujeito historicamente determinado, isto é, o protagonista da sociedade contemporânea. Sociedade por alguns autores chamada ‘pós-moderna ou pós-industrial’ e, por outros de sociedade em rede ou sociedade global. (Arenas, 2017, p. 63)


			Para Severino (1998, p. 12), o sujeito não se expressa exclusivamente no singular, resultante de uma prática produtiva, mas é 


			[…] antropologicamente falando, expressão necessária de um sujeito coletivo […]. Não se é propriamente humano fora de um tecido social, que constitui o solo de todas as relações sociais, não apenas como referência circunstancial, mas como matriz, placenta que nutre toda e qualquer atividade posta pelos sujeitos individuais. […] Mas é preciso observar que essa trama de relações sociais que tece a existência real dos homens não se caracteriza apenas como coletividade gregária dos indivíduos […], a sociedade humana é atravessada e impregnada por um coeficiente de poder […], se colocam hierarquicamente, uns sobre os outros, uns dominando os outros. Torna-se, assim, uma sociedade política.


			Nesse sentido, agrega-se ao sujeito uma condição necessária de criticidade. Assim, o


			sujeito crítico é o indivíduo e a classe social esclarecidos, ativos, autorreflexivos, plenamente desenvolvidos, emancipados e autorresponsáveis por suas condutas e ações no mundo e na história. Educar esse sujeito significa, nesses discursos, produzir um indivíduo ou uma classe social soberana; idênticos à sua consciência; cientes de suas próprias condições de existência e possibilidades no mundo e no curso da história; portadores de um saber universal e totalizador acerca de si próprios e das relações sociais. (Garcia, 2015, p. 42)


			Essa concepção alinha-se ao pensamento de Freire (2014) para o qual o sujeito constitui-se como ser de ação da qual emerge a consciência que resulta de um “[…] agir em comunhão, pela capacidade de escolha diante de suas opções, por lutar, transformar e transformar-se, educar-se, mover-se nas possibilidades, ser dono de sua História” (Marini, 2018, p. 108).


			Em rota bem diferenciada a de Freire (2014), Rocha (2018, p. 179), ao analisar a concepção de sujeito e sua subjetividade em Deleuze e Guatari, mostra “que a subjetividade não pode ser entendida como uma estrutura, senão como um lócus inevitável de encontros e transformações incessantes”.


			Essas perspectivas e horizontes de compreensão do sujeito não encerram sua polissemia nem conjugam o fim do debate problematizado, mas nos apresentam diferentes formas de conceber a representação de si no constructo da “condição humana” em contexto social e histórico, onde indivíduo e sociedade são engendrados em múltiplos significados produzidos como singularidade e universalidade como resultado permanente de sua provisoriedade. Portanto, o sujeito é uma provisoriedade constituída de um instante que se quer duradoura que ultrapasse sua mera “condição” para uma constituição de identidade própria no que lhe constitui como particular e universal, simultaneamente.


			Uma das especificidades concentra-se no estudo dos processos cognitivos e suas implicações ao campo da Didática e da Formação de Professores. Nessa interseção, um dos processos cognitivos ao qual nos concentramos é a linguagem e sua relação com os outros processos e suas implicações ao ensino-aprendizagem de conceitos científicos. No caso específico deste livro, podemos dizer que ele se ocupa dos processos cognitivos da linguagem e suas implicações para a Educação Matemática em diferentes contextos de formação de professores na Amazônia em seus diferentes desafios.


			A linguagem enquanto processo cognitivo, integrante da totalidade da cognição, resulta de um longo processo de desenvolvimento que implica a totalidade da evolução da espécie humana no planeta. Como tal, 


			A linguagem humana, embora adquirida, tem uma estrutura de base filogenética própria que se modifica e se expressa de diferentes formas no curso da ontogênese. A linguagem é a atividade humana de maior plasticidade e também a de maior ambiguidade, subjetividade, fazendo a ponte entre a percepção mediada pelos sentidos, e a experiência simbólica integrada pela memória e o pensamento. (Muszkat; Mello, 2009, p. 2)


			A linguagem é um processo ontogenético e psicossociocultural. Depende do desenvolvimento genético, mas acaba mesmo sendo operado no contexto cultural dos falantes de uma língua situada em processo coletivo. Por isso, para Vygotsky (2005, p. 7), as 


			[…] actividades cognitivas básicas do indivíduo ocorrem e decorrem de acordo com a sua história social, acabando por contribuir, e fazer parte integrante, do desenvolvimento histórico-social da sua comunidade. […] [no] processo de desenvolvimento cognitivo a linguagem tem um papel determinante na forma como a criança vai aprender a pensar, uma vez que as formas mais avançadas do pensamento são transmitidas à criança através de palavras.


			A linguagem constitui o meio pelo qual o pensamento se torna comunicação. Isso implica a totalidade da cognição. Nem a linguagem em si e nem o pensamento sozinho operam formas de manifestação do ser. Pensamento e linguagem estão imbricados ao processo sociocultural em particular no interior de um universo linguístico, do mesmo modo que partilham da condição humana que sem esse processo estaria ainda em outros patamares evolutivos. Embora não seja exclusivamente a forma de a criança adquirir conhecimento, faz sentido na relação com o pensamento.


			A linguagem e, depois dela a língua, é a forma da comunicação do pensamento que a antecede e lhe dá forma, pois seu conteúdo, muitas vezes, é potencializado ou limitado pelas possibilidades de sua expressão. Mais amplamente a linguagem e mais precisamente a língua, em sua verbalização, possibilitam que os objetos representados possam produzir sentido em nosso processo de produção e construção do conhecimento. Nesse caso, há intrínseca relação entre pensamento, linguagem, representação ou percepção e comunicação. A comunicação, assim como o pensamento e a linguagem, é um processo evolutivo. 


			A fina relação entre estes elementos possibilita, no campo dos processos didáticos, o desenvolvimento da aprendizagem e sua condição para o ensino.


			O papel da linguagem no desenvolvimento cognitivo tem sido discutido por diferentes teóricos. As propostas cognitivistas contemplam, em geral, uma abordagem racionalista, isto é, pressupõe alguma capacidade inata. (Dias, 2010, p. 107) 


			Entendemos, assim como Dias (2010), que a linguagem é parte integrante dos processos cognitivos, enquanto tal, a linguagem é construída pela criança na condição de instrumento que opera sua relação com os objetos, sejam eles concretos ou abstratos, a depender do estágio de desenvolvimento em que se encontra. É claro que esse processo na criança depende de seu processo de representação do mundo (Piaget, 2005) correlato ao processo do nascimento da inteligência como processo de simbolização (Rodríguez, 2009).


			Para Sternberg e Sternberg (2016, p. 314), a “linguagem é o uso de um meio organizado para combinar palavras, a fim de nos comunicarmos com quem nos rodeia”. Esses autores destacam que “ela também torna possível pensarmos a respeito de coisas e processos que, no momento, não conseguimos ver, ouvir, sentir ou cheirar. Essas ‘coisas’ referem-se a ideias que podem não ter uma forma tangível”. Enfatizam também que a linguagem se realiza na língua, enquanto estrutura de comunicação, que para eles significam trocas de pensamentos e sensações, no entanto, nem sempre ocorrem por meio da língua.


			A linguagem tem na língua sua expressão mais significativa por constituir-se como instrumento de comunicação, é arbitrariamente simbólica, pois cria a relação entre um símbolo e o que ele representa. A língua possui uma estrutura regular, pois os arranjos simbólicos têm significado em determinada configuração, em outra configuração possuem outros significados; além disso, ela se estrutura em múltiplos níveis, pois pode adquirir significado pelo som que expressa, pela unidade de significado, de palavras e frases arranjadas em determinada ordem. Dentro do limite de sua estrutura linguística, pode gerar outras formas de expressão, que podem ser gerativas e produtivas; ademais, a língua é dinâmica, pois evolui constantemente (Sternberg; Sternberg, 2016).


			O que marca visivelmente o processo de desenvolvimento da criança não é exclusivamente a aquisição da língua, mas seu processo de socialização mediado por informações e ideias, por meio da comunicação não verbal pela qual compreende os gestos, as emoções, os movimentos que expressam a oralidade com sentido no seu contexto sociocultural.


			Não é nosso objetivo aqui aprofundar essa questão de como a criança se desenvolve e desenvolve a linguagem e seus processos, incluindo-se aí seus diferentes estágios e os lugares no sistema nervoso central onde se localizam. Fazemos menção a estas questões por estarem diretamente vinculadas aos processos de ensino-aprendizagem de conceitos matemáticos e nos ajudam a interpretar e propor determinados processos de representação e abstração que são fundamentais para o campo da Didática, e fulcrais para o desenvolvimento humano que “depende” desse processo mediado pela escola.


			Portanto, quando se trata de querer saber como o ser humano apreende, organiza e transforma informações do seu meio em conhecimentos e os expressa pela linguagem e seus comportamentos, entende-se a linguagem, como um objeto natural, um componente do sistema nervoso central integrado ao patrimônio biológico e seus sistemas de representação cognitiva.


			Nesse sentido, não há como ensinar e aprender conceitos fora da mediação da linguagem, especialmente a Educação Matemática ou o Ensino de Matemática, que para além de constituírem conceitos, são constituidores de uma linguagem como compreensão de seus processos de abstrações.


			A linguagem em contexto sociocultural e os processos cognitivos básicos vão compondo as estruturas básicas para um sistema de representação em relação ao conjunto da percepção. Por essa razão, no campo do ensino-aprendizagem de conceito, autores como Ausubel (1983; 2001), Moreira (1999; 2006); Pozo (2002), Pozo e Crespo (2009) sustentam que uma forma significativa de ensinar conceitos científicos seria começar pelas concepções prévias e organizando o processo didático até fazer o estudante evoluir para a compreensão do conceito em sua expressão e representação lógica.


			Compreende-se que o domínio e a organização dos processos mediados pela linguagem são imprescindíveis à formação de conceitos no campo da Educação Matemática. Nesse caso, a linguagem matemática passa a ser mediada pela linguagem sociocultural expressa nos elementos e objetos da cultura que constituem objetos matemáticos, normalmente não considerados no campo do ensino nas escolas formais.


			A mudança de paradigma mediado pela linguagem seria inverter o processo para poder avançar na compreensão dos conceitos matemáticos pelos objetos da cultura onde a Matemática está presente. Nesse caso, inverte-se o ponto de partida para facilitar o acesso ao conceito, ponto de chegada da aprendizagem mediada pela linguagem da cultura como “caminho” para se chegar à linguagem matemática.


			Nesse caso, a linguagem cumpre um papel dialógico fundamental. Isso nos faz voltar o olhar para a relação entre Vygotsky e Freire, pois essa perspectiva já está presente nestes autores. Não no que concerne exatamente nas questões da Educação Matemática, mas na mediação do diálogo entre a lógica da cultura e a lógica matemática, ambas em mútuo imbricamento.


			Nessa perspectiva, Marques e Marques (2006), analisando as relações entre Vygotsky e Freire, apontam que a relação entre aprendizagem e desenvolvimento remete ao entendimento da relação entre os conceitos científicos e os conceitos espontâneos da criança. Sustentam que a aprendizagem se dá ascendentemente e descendentemente.


			Na ascendência, o vetor indica a ação dos conceitos espontâneos, abrindo caminho para os conceitos científicos, enquanto, na descendência, indica a influência dos conceitos científicos sobre o conhecimento cotidiano, fornecendo as estruturas para o desenvolvimento ascendente deste, sempre numa relação dialética. Assim, o conhecimento, tanto o científico quanto o cotidiano, é produção cultural. (Marques; Marques, 2006, p. 9)


			Para Gehlen, Maldaner e Delizoicov (2010, p. 134), a questão da linguagem em Freire e Vygotsky


			[…] é entendida como a centralidade do diálogo na ação pedagógica, em que afloram discussões em torno da palavra, a qual apresenta especificidades: em Freire, é a mediadora das relações dos sujeitos com o mundo; em Vygotsky, tem um papel na comunicação, nas interações e na gênese e no desenvolvimento das funções psicológicas superiores.


			A palavra é a configuração da representação do movimento da comunicação ao conceito. A palavra é o símbolo que guarda o sentido no interior da língua, enquanto gramática e o significado enquanto expressão do movimento da comunicação que quer expressar um modo próprio de ser dos objetos abstraídos no interior da cultura. Palavra e sentido são correlatos à relação pensamento e linguagem, pois só são exprimíveis como condição de nossos processos cognitivos superiores, embora tenham nos processos cognitivos básicos (atenção, memória e percepção) sua condição de desenvolvimento.


			Para Vygotsky e Luria (1996, p. 209), “a convergência entre pensamento e fala constitui o momento mais importante no desenvolvimento de um indivíduo e é exatamente essa conexão que coloca o pensamento humano numa altura sem precedente”. Essa perspectiva guarda uma relação entre pensamento e linguagem, mas mais importante que isso, estabelece uma conexão que será demonstrada por este livro ao longo de sua exposição, pois aquelas expressões da cultura oral, objetos informais da cultura Ticuna, entre outros, constituem a conexão expressa pelos autores.


			Para Bernardes (2008, p. 69, grifos da autora), 


			[…] a influência da linguagem é decisiva na transformação do pensamento situacional para o pensamento conceitual. Quando o pensamento é situacional, a classificação dos objetos é considerada por complexo; no pensamento conceitual, a classificação dos objetos baseia-se no significado social que o objeto assume como termo linguístico – o conceito.


			As experiências realizadas nas pesquisas que conduzimos revelam justamente essa complexa dinâmica apresentada por Bernardes (2008) ao analisar as conclusões de Vygotsky e Luria (1996). Tal complexidade é comentada por Vygotsky e Luria (1996, p. 207) ao afirmarem que “o processo de abstração só se desenvolve com o crescimento e com o desenvolvimento cultural da criança; o desenvolvimento desta [a abstração] está intimamente ligado ao início do uso de ferramentas externas e à prática de técnicas complexas de comportamento”.


			Segundo Bernardes (2008, p. 70), “sendo assim, a abstração pode ser estudada como uma das técnicas culturais no processo de seu desenvolvimento”. E essa nota ficará evidente na documentação que fazemos em nossos processos de investigação com os professores indígenas.


			Assim como aponta Bernardes (2008, p. 82-83), nossas investigações também 


			[…] identificam que o ensino pode ser considerado como o instrumento transformador do pensamento e da linguagem dos estudantes e, portanto, da própria consciência humana. Para que essa realidade se efetive, é necessário que as ações pedagógicas sejam organizadas intencionalmente pelo educador, de tal forma que este tenha consciência do processo de constituição humana do pensamento e da linguagem e, portanto, da consciência humana.


			Será essa estrutura planejada sistemática e intencionalmente pelo professor que tornará possível a teorização dos processos práticos no contexto das atividades realizadas em aula. Por isso, para além das considerações das relações da constituição da consciência dada pela mediação da linguagem como expressão do pensamento, “[…] há de se considerar as especificidades do pensamento teórico como uma formação não natural entre os indivíduos” (Bernardes, 2008, p. 83).


			É a chegada do estudante a essa condição que nos possibilita perceber que houve aprendizagem conceitual, pois é o desenvolver do pensamento teórico, que não é natural, mas promovido pedagogicamente pelo professor que promove o processo de apropriação do conhecimento científico, que conceitualmente se expressa como teoria.


			Portanto, esse é um trabalho que se opera pedagogicamente no interior da escola. Nesse caso é ponto de chegada do conhecimento elaborado a partir dos conhecimentos prévios dos estudantes mediados, também pela linguagem cultural transformada em pensamento científico. Esse processo não ocorre por acaso e nem espontaneamente, mas sistemática e intencionalmente por meio da escola e do trabalho docente. Fundamentalmente, é isso que esse livro busca demonstrar em seu desdobramento.


			









PREFÁCIO


			Somos seres eminentemente diferentes. Sendo da mesma espécie, temos histórias, culturas, aprendizagens distintas, em meio às semelhanças que nos classificam como seres humanos. Assim, nós nos constituímos em grupos, em modelos e em instituições, para entender e explicar o que aprendemos, ao longo de nossa existência. Respeitar as diferenças e trabalhar pelo diálogo entre saberes e práticas distintos têm sido desafiador às populações. 


			Em especial, na Amazônia, a diversidade é uma marca indelével! Seja em aspectos relativos à natureza, seja em aspectos relativos à cultura. A riqueza de expressões impulsiona a criatividade na elaboração de sustentação à vida. Lidar com a diversidade é aprender e ensinar, tecendo relações entre as tradições culturais e os conteúdos globalizados, entre o local e o global. 


			Por vezes, há um certo estranhamento, quando grupos distintos se relacionam, por terem que conviver diante do desconhecido. Com isso, é possível que surjam provocações sobre a pertinência de se reconhecer saberes distintos daqueles já comumente institucionalizados. Por exemplo, dentro do contexto escolar e da formação docente, essa provocação poderá se apresentar na seleção de referências de ensino. A riqueza diversa da Amazônia pode, ante as relações existentes entre o que se ensina e o que se aprende na escola e na formação superior, conformar-se como guardiã do exótico apenas. É possível, embora não desejável, que, para aqueles nativos envolvidos em saberes da tradição cultural, o que surge como “saber escolar” ou “saber acadêmico”, muitas vezes, ressoe com esoterismo dentro dos contextos de aprendizagem, gerando possíveis imobilidades dos tão necessários diálogos entre saberes.


			Este livro dos professores Lucélida Costa e Evandro Ghedin expressa um convite à compreensão, a partir da experiência de pesquisa e de profissão, vivenciada pela autora, de possíveis diálogos entre saberes constituídos em meio escolar/acadêmico e saberes da tradição indígena, considerando a formação de professores indígenas em curso de licenciatura em Matemática. 


			Importa-nos destacar que a Etnomatemática, enquanto campo de pesquisa e de estudo sobre os modos de fazer e de desenvolver as práticas e saberes de grupos culturalmente distintos, é um dos referenciais teóricos destacados, neste livro, que em muito corrobora a intenção dialógica argumentativa do texto sobre as relações entre conhecimentos, no caso, a Matemática do âmbito escolar e as experiências do povo Ticuna, população original da tríplice fronteira Brasil-Peru-Colômbia. 


			A experiência é narrada de forma fluida e com embasamento teórico consistente sobre o ir e vir da investigação, do modo como ocorreu, da sua imbricação com a pesquisadora, das vivências que conformam, formam e transformam as práticas de pesquisa e das aprendizagens que ultrapassam os objetivos científicos e alcançam patamares de afetividade e compreensão da (re)ligação de saberes possíveis de serem elaborados, também, por meio de estudos e práticas. 


			A narrativa construída revela a dedicação dos autores aos estudos e o engajamento na formação de professores compromissados com um “ensino educativo”, termo cunhado por Edgar Morin, para frisar que a missão do ensino não é transmitir saberes, mas, antes de tudo, conduzir uma cultura que possibilite a compreensão da condição humana e o favorecimento do pensar aberto e livre entre nós. Aliás, Lucélida Costa desenvolveu, ao longo de sua própria trajetória docente e discente, vivências pertinentes ao ensino educativo para a formação inicial e contínua de professores que ensinam Matemática.


			Como todo livro traz uma história escrita por um autor/autora que também tem sua própria história, faz sentido ressaltar um pouco da história de Lucélida Costa e Evandro Ghedin, com o intuito de reforçar a ligação da obra com a experiência de vida e de profissão de quem a escreve.


			Lucélida, professora da Universidade do Estado do Amazonas, em Parintins, nasceu também na ponta da região amazônica, no município de Tabatinga-Amazonas-Brasil, fronteiriço às cidades de Letícia-Colômbia e Ilha Santa Rosa-Peru. Por quase doze anos, foi integrante do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Matemática e Cultura Amazônica (Gemaz), vinculado à Universidade Federal do Pará. Seu envolvimento com estudos e pesquisas em Educação Matemática, relacionados à formação docente, no contexto amazônico, está impresso nos dois trabalhos dissertativos de mestrado, realizados na Universidade Nacional da Colômbia (Unal) e na Universidade do Estado do Amazonas (UEA), e na tese de doutoramento desenvolvida na Universidade Federal do Pará (UFPA) e, ainda, em inúmeros trabalhos apresentados em eventos científicos, em publicações em livros e em periódicos acadêmico-científicos da área. Atualmente, é coordenadora do Grupo de Estudos e Pesquisas em (Educação) Matemática e Tecnologias – Complexus.


			Desde sua formação em licenciatura em Matemática, Lucélida tem sido professora atuante, inicialmente da educação básica, e, de modo subsequente, do nível superior, dedicando-se à formação de professores e aprofundando suas raízes amazônicas, na constituição da carreira profissional, semeando o desenvolvimento da formação acadêmico-científica na região, por meio da pesquisa, do ensino e da extensão universitária, como docente do Programa de Pós-Graduação em Educação e Ensino de Ciência da UEA – mestrado acadêmico em Educação em Ciências na Amazônia.


			Evandro Ghedin tem origens rurais. Suas vivências no campo lhes permitiram aprender, pela experiência, que a aprendizagem, particularmente, no contexto da Educação do Campo tem nuances vinculadas à mobilização de processos cognitivos específicos que a diferenciam e a especificam de acordo com o meio onde a escola está inserida. 
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